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QUESTÕES QUE POSSIBILITEM AVALIAR 
A CAPACIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE 

TEXTO, CONHECIMENTO DA NORMA CULTA 
NA MODALIDADE ESCRITA DO IDIOMA E 

APLICAÇÃO DA ORTOGRAFIA OFICIAL; 

É muito comum, entre os candidatos a um cargo públi-
co, a preocupação com a interpretação de textos. Por isso, 
vão aqui alguns detalhes que poderão ajudar no momento 
de responder às questões relacionadas a textos.

  
Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacio-

nadas entre si, formando um todo significativo capaz de 
produzir interação comunicativa (capacidade de codificar 
e decodificar ).

  
Contexto – um texto é constituído por diversas frases. 

Em cada uma delas, há uma certa informação que a faz 
ligar-se com a anterior e/ou com a posterior, criando con-
dições para a estruturação do conteúdo a ser transmitido. 
A essa interligação dá-se o nome de contexto. Nota-se que 
o relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma 
frase for retirada de seu contexto original e analisada se-
paradamente, poderá ter um significado diferente daquele 
inicial.

  
Intertexto - comumente, os textos apresentam refe-

rências diretas ou indiretas a outros autores através de ci-
tações. Esse tipo de recurso denomina-se intertexto. 

  
Interpretação de texto - o primeiro objetivo de uma 

interpretação de um texto é a identificação de sua ideia 
principal. A partir daí, localizam-se as ideias secundárias, 
ou fundamentações, as argumentações, ou explicações, 
que levem ao esclarecimento das questões apresentadas 
na prova.

  
Normalmente, numa prova, o candidato é convidado a:
  
- Identificar – é reconhecer os elementos fundamen-

tais de uma argumentação, de um processo, de uma época 
(neste caso, procuram-se os verbos e os advérbios, os quais 
definem o tempo).

- Comparar – é descobrir as relações de semelhança 
ou de diferenças entre as situações do texto.

- Comentar - é relacionar  o conteúdo apresentado 
com uma realidade, opinando a respeito.   

- Resumir – é concentrar as ideias centrais e/ou secun-
dárias em um só parágrafo. 

- Parafrasear – é reescrever o texto com outras pala-
vras.

Condições básicas para interpretar
  
Fazem-se necessários: 
- Conhecimento histórico–literário (escolas e gêneros 

literários, estrutura do texto), leitura e prática;
- Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do 

texto) e semântico; 
Observação – na semântica (significado das palavras) 

incluem--se: homônimos e parônimos, denotação e cono-
tação, sinonímia e antonímia, polissemia, figuras de lingua-
gem, entre outros.

- Capacidade de observação e de síntese e 
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar   X   compreender  

Interpretar significa
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- intelecção, entendimento, atenção ao que realmente 

está escrito.
- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirma-

ção...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
  
É muito comum, mais do que se imagina, a ocorrência 

de erros de interpretação. Os mais frequentes são:
-  Extrapolação (viagem): Ocorre quando se sai do con-

texto, acrescentado ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

  
- Redução: É o oposto da extrapolação. Dá-se atenção 

apenas a um aspecto, esquecendo que um texto é um con-
junto de ideias, o que pode ser insuficiente para o total do 
entendimento do tema desenvolvido. 

  
- Contradição: Não raro, o texto apresenta ideias con-

trárias às do candidato, fazendo-o tirar conclusões equivo-
cadas e, consequentemente, errando a questão.

 Observação - Muitos pensam que há a ótica do es-
critor e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa 
prova de concurso, o que deve ser levado em consideração 
é o que o autor diz e nada mais.

  
Coesão - é o emprego de mecanismo de sintaxe que 

relaciona palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. 
Em outras palavras, a coesão dá-se quando, através de um 
pronome relativo, uma conjunção (NEXOS), ou um prono-
me oblíquo átono, há uma relação correta entre o que se 
vai dizer e o que já foi dito.
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 OBSERVAÇÃO – São muitos os erros de coesão no 
dia-a-dia e, entre eles, está o mau uso do pronome relativo 
e do pronome oblíquo átono. Este depende da regência do 
verbo; aquele do seu antecedente. Não se pode esquecer 
também de que os pronomes relativos têm, cada um, valor 
semântico, por isso a necessidade de adequação ao ante-
cedente.  

Os pronomes relativos são muito importantes na in-
terpretação de texto, pois seu uso incorreto traz erros de 
coesão. Assim sendo, deve-se levar em consideração que 
existe um pronome relativo adequado a cada circunstância, 
a saber:

  
- que (neutro) - relaciona-se com qualquer anteceden-

te, mas depende das condições da frase.
- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois 

o objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
quando (tempo)
quanto (montante)   

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria 

aparecer o demonstrativo O ).
  

Dicas para melhorar a interpretação de textos

- Ler todo o texto, procurando ter uma visão geral do 
assunto;

- Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa 
a leitura;

- Ler, ler bem, ler profundamente, ou seja, ler o texto 
pelo menos duas vezes;

- Inferir;
- Voltar ao texto quantas vezes precisar;
- Não permitir que prevaleçam suas ideias sobre as do 

autor;
- Fragmentar o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão;
- Verificar, com atenção e cuidado, o enunciado de 

cada questão;
- O autor defende ideias e você deve percebê-las.

Fonte:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portu-

gues/como-interpretar-textos

QUESTÕES

1-) (SABESP/SP – ATENDENTE A CLIENTES 01 – 
FCC/2014 - ADAPTADA) Atenção: Para responder à ques-
tão, considere o texto abaixo.

A marca da solidão
Deitado de bruços, sobre as pedras quentes do chão de 

paralelepípedos, o menino espia. Tem os braços dobrados e a 
testa pousada sobre eles, seu rosto formando uma tenda de 
penumbra na tarde quente.

Observa as ranhuras entre uma pedra e outra. Há, den-
tro de cada uma delas, um diminuto caminho de terra, com 
pedrinhas e tufos minúsculos de musgos, formando peque-
nas plantas, ínfimos bonsais só visíveis aos olhos de quem é 
capaz de parar de viver para, apenas, ver. Quando se tem a 
marca da solidão na alma, o mundo cabe numa fresta.

(SEIXAS, Heloísa. Contos mais que mínimos. Rio de Ja-
neiro: Tinta negra bazar, 2010. p. 47)

No texto, o substantivo usado para ressaltar o universo 
reduzido no qual o menino detém sua atenção é

(A) fresta.
(B) marca.
(C) alma.
(D) solidão.
(E) penumbra.

2-) (ANCINE – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CES-
PE/2012) 

O riso é tão universal como a seriedade; ele abarca a 
totalidade do universo, toda a sociedade, a história, a con-
cepção de mundo. É uma verdade que se diz sobre o mundo, 
que se estende a todas as coisas e à qual nada escapa. É, 
de alguma maneira, o aspecto festivo do mundo inteiro, em 
todos os seus níveis, uma espécie de segunda revelação do 
mundo. 

Mikhail Bakhtin. A cultura popular na Idade Média e o 
Renascimento: o contexto de François Rabelais. São Paulo: 

Hucitec, 1987, p. 73 (com adaptações).

Na linha 1, o elemento “ele” tem como referente tex-
tual “O riso”.

(   ) CERTO                            (   ) ERRADO

3-) (ANEEL – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – CESPE/2010) 
Só agora, quase cinco meses depois do apagão que atin-

giu pelo menos 1.800 cidades em 18 estados do país, surge 
uma explicação oficial satisfatória para o corte abrupto e 
generalizado de energia no final de 2009.

Segundo relatório da Agência Nacional de Energia Elé-
trica (ANEEL), a responsabilidade recai sobre a empresa es-
tatal Furnas, cujas linhas de transmissão cruzam os mais de 
900 km que separam Itaipu de São Paulo.

Equipamentos obsoletos, falta de manutenção e de in-
vestimentos e também erros operacionais conspiraram para 
produzir a mais séria falha do sistema de geração e distri-
buição de energia do país desde o traumático racionamento 
de 2001.

Folha de S.Paulo, Editorial, 30/3/2010 (com adapta-
ções).

Considerando os sentidos e as estruturas linguísticas 
do texto acima apresentado, julgue os próximos itens.

A oração “que atingiu pelo menos 1.800 cidades em 18 
estados do país” tem, nesse contexto, valor restritivo.

(   ) CERTO                            (   ) ERRADO

4-) (CORREIOS – CARTEIRO – CESPE/2011)
Um carteiro chega ao portão do hospício e grita: 
— Carta para o 9.326!!! 
Um louco pega o envelope, abre-o e vê que a carta está 

em branco, e um outro pergunta: 
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— Quem te mandou essa carta? 
— Minha irmã. 
— Mas por que não está escrito nada? 
— Ah, porque nós brigamos e não estamos nos falando!
Internet: <www.humortadela.com.br/piada> (com adap-

tações).

O efeito surpresa e de humor que se extrai do texto aci-
ma decorre

A) da identificação numérica atribuída ao louco.
B) da expressão utilizada pelo carteiro ao entregar a carta 

no hospício. 
C) do fato de outro louco querer saber quem enviou a 

carta.
D) da explicação dada pelo louco para a carta em branco.
E) do fato de a irmã do louco ter brigado com ele.  

5-) (DETRAN/RN – VISTORIADOR/EMPLACADOR – FGV 
PROJETOS/2010)  

Painel do leitor (Carta do leitor)

Resgate no Chile

Assisti ao maior espetáculo da Terra numa operação de 
salvamento de vidas, após 69 dias de  permanência no fundo 
de uma mina de cobre e ouro no Chile.

Um a um os mineiros soterrados foram içados com su-
cesso, mostrando muita calma, saúde, sorrindo e cumprimen-
tando seus companheiros de trabalho. Não se pode esquecer 
a ajuda técnica e material que os Estados Unidos, Canadá e 
China ofereceram à equipe chilena de salvamento, num ges-
to humanitário que só enobrece esses países. E, também, dos 
dois médicos e dois “socorristas” que, demonstrando coragem 
e desprendimento, desceram na mina para ajudar no salva-
mento.

 (Douglas Jorge; São Paulo, SP; www.folha.com.br – pai-
nel do leitor – 17/10/2010)

Considerando o tipo textual apresentado, algumas ex-
pressões demonstram o posicionamento pessoal do leitor 
diante do fato por ele narrado. Tais marcas textuais podem 
ser encontradas nos trechos a seguir, EXCETO:

A) “Assisti ao maior espetáculo da Terra...”
B) “... após 69 dias de permanência no fundo de uma 

mina de cobre e ouro no Chile.”
C) “Não se pode esquecer a ajuda técnica e material...”
D) “... gesto humanitário que só enobrece esses países.”
E) “... demonstrando coragem e desprendimento, desce-

ram na mina...”
(DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO – 

VUNESP/2013 - ADAPTADA) Leia o texto para responder às 
questões de números 6 a 8.

Férias na Ilha do Nanja

Meus amigos estão fazendo as malas, arrumando as ma-
las nos seus carros, olhando o céu para verem que tempo faz, 
pensando nas suas estradas – barreiras, pedras soltas, fissu-
ras* – sem falar em bandidos, milhões de bandidos entre as 
fissuras, as pedras soltas e as barreiras...

Meus amigos partem para as suas férias, cansados de 
tanto trabalho; de tanta luta com os motoristas da contra-
mão; enfim, cansados, cansados de serem obrigados a viver 
numa grande cidade, isto que já está sendo a negação da 
própria vida.

E eu vou para a Ilha do Nanja.
Eu vou para a Ilha do Nanja para sair daqui. Passarei as 

férias lá, onde, à beira das lagoas verdes e azuis, o silêncio 
cresce como um bosque. Nem preciso fechar os olhos: já es-
tou vendo os pescadores com suas barcas de sardinha, e a 
moça à janela a namorar um moço na outra janela de outra 
ilha.

(Cecília Meireles, O que se diz e o que se entende. 
Adaptado)

*fissuras: fendas, rachaduras

6-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) No primeiro parágrafo, ao descrever a 
maneira como se preparam para suas férias, a autora mos-
tra que seus amigos estão

(A) serenos.
(B) descuidados.
(C) apreensivos.
(D) indiferentes.
(E) relaxados.

7-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) De acordo com o texto, pode-se afirmar 
que, assim como seus amigos, a autora viaja para

(A) visitar um lugar totalmente desconhecido.
(B) escapar do lugar em que está.
(C) reencontrar familiares queridos.
(D) praticar esportes radicais.
(E) dedicar-se ao trabalho.

8-) (DCTA – TÉCNICO 1 – SEGURANÇA DO TRABALHO 
– VUNESP/2013) Ao descrever a Ilha do Nanja como um 
lugar onde, “à beira das lagoas verdes e azuis, o silêncio 
cresce como um bosque” (último parágrafo), a autora su-
gere que viajará para um lugar

(A) repulsivo e populoso.
(B) sombrio e desabitado.
(C) comercial e movimentado.
(D) bucólico e sossegado.
(E) opressivo e agitado.

9-) (DNIT – TÉCNICO ADMINISTRATIVO – ESAF/2013)
Grandes metrópoles em diversos países já aderiram. E 

o Brasil já está falando sobre isso. O pedágio urbano divide 
opiniões e gera debates acalorados. Mas, afinal, o que é mais 
justo? O que fazer para desafogar a cidade de tantos carros? 
Prepare-se para o debate que está apenas começando.

(Adaptado de Superinteressante, dezembro2012, p.34) 

Marque N(não) para os argumentos contra o pedágio 
urbano; marque S(sim) para os argumentos a favor do pe-
dágio urbano.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA 
DO BRASIL - PROMULGADA EM 5 DE 

OUTUBRO DE 1988. ARTIGOS 5º, 37 AO 41, 
205 AO 214 E ARTIGO 60 DAS DISPOSIÇÕES 

CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS.

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de 
qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es-
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
nos termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obriga-
ções, nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 
alguma coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a trata-
mento desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo ve-
dado o anonimato; 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou 
à imagem; 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e 
a suas liturgias; 

VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de inter-
nação coletiva; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de 
crença religiosa ou de convicção filosófica ou política, sal-
vo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos 
imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa, fixada 
em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artís-
tica, científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra 
e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização 
pelo dano material ou moral decorrente de sua violação; 

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo 
em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar 
socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial; 

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das co-
municações telegráficas, de dados e das comunicações 
telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas 
hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de in-
vestigação criminal ou instrução processual penal; 

 XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exer-
cício profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tem-
po de paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, 
nele entrar, permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir-se pacificamente, sem ar-
mas, em locais abertos ao público, independentemente de 
autorização, desde que não frustrem outra reunião ante-
riormente convocada para o mesmo local, sendo apenas 
exigido prévio aviso à autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão ju-
dicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar-se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filia-
dos judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
 XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desa-

propriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em 
dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição;

 XXV - no caso de iminente perigo público, a autori-
dade competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver 
dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em 
lei, desde que trabalhada pela família, não será objeto de 
penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua 
atividade produtiva, dispondo a lei sobre os meios de fi-
nanciar o seu desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de uti-
lização, publicação ou reprodução de suas obras, transmis-
sível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras co-

letivas e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive 
nas atividades desportivas;

b) o direito de fiscalização do aproveitamento econô-
mico das obras que criarem ou de que participarem aos 
criadores, aos intérpretes e às respectivas representações 
sindicais e associativas;

XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos indus-
triais privilégio temporário para sua utilização, bem como 
proteção às criações industriais, à propriedade das marcas, 
aos nomes de empresas e a outros signos distintivos, tendo 
em vista o interesse social e o desenvolvimento tecnológi-
co e econômico do País;
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XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no 

País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônju-
ge ou dos filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais 
favorável a lei pessoal do “de cujus”;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa 
do consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos pú-
blicos informações de seu interesse particular, ou de in-
teresse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo 
da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas 
cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e 
do Estado;

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente 
do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa 
de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, 
para defesa de direitos e esclarecimento de situações de 
interesse pessoal;

XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judi-
ciário lesão ou ameaça a direito;

XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada;

XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a or-

ganização que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolo-

sos contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, 

nem pena sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o 

réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória 

dos direitos e liberdades fundamentais;
XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável 

e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da 
lei;

 XLIII - a lei considerará crimes inafiançáveis e insus-
cetíveis de graça ou anistia a prática da tortura , o tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, o terrorismo e os 
definidos como crimes hediondos, por eles respondendo 
os mandantes, os executores e os que, podendo evitá-los, 
se omitirem; (Regulamento)

XLIV - constitui crime inafiançável e imprescritível a 
ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem 
constitucional e o Estado Democrático;

XLV - nenhuma pena passará da pessoa do condena-
do, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação 
do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas 
aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do 
valor do patrimônio transferido;

XLVI - a lei regulará a individualização da pena e ado-
tará, entre outras, as seguintes:

a) privação ou restrição da liberdade;
b) perda de bens;
c) multa;
d) prestação social alternativa;
e) suspensão ou interdição de direitos;
XLVII - não haverá penas:
a) de morte, salvo em caso de guerra declarada, nos 

termos do art. 84, XIX;
b) de caráter perpétuo;
c) de trabalhos forçados;
d) de banimento;
e) cruéis;
XLVIII - a pena será cumprida em estabelecimentos 

distintos, de acordo com a natureza do delito, a idade e o 
sexo do apenado;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integrida-
de física e moral;

L - às presidiárias serão asseguradas condições para 
que possam permanecer com seus filhos durante o perío-
do de amamentação;

LI - nenhum brasileiro será extraditado, salvo o na-
turalizado, em caso de crime comum, praticado antes da 
naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico 
ilícito de entorpecentes e drogas afins, na forma da lei;

LII - não será concedida extradição de estrangeiro por 
crime político ou de opinião;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado se-
não pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus 
bens sem o devido processo legal;

LV - aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o con-
traditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes;

LVI - são inadmissíveis, no processo, as provas obtidas 
por meios ilícitos;

LVII - ninguém será considerado culpado até o trânsito 
em julgado de sentença penal condenatória;

LVIII - o civilmente identificado não será submetido 
a identificação criminal, salvo nas hipóteses previstas em 
lei; (Regulamento).

LIX - será admitida ação privada nos crimes de ação 
pública, se esta não for intentada no prazo legal;

LX - a lei só poderá restringir a publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da intimidade ou o interesse 
social o exigirem;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou 
por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciá-
ria competente, salvo nos casos de transgressão militar ou 
crime propriamente militar, definidos em lei;

LXII - a prisão de qualquer pessoa e o local onde se 
encontre serão comunicados imediatamente ao juiz com-
petente e à família do preso ou à pessoa por ele indicada;

LXIII - o preso será informado de seus direitos, entre 
os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado;
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LXIV - o preso tem direito à identificação dos respon-
sáveis por sua prisão ou por seu interrogatório policial;

LXV - a prisão ilegal será imediatamente relaxada pela 
autoridade judiciária;

LXVI - ninguém será levado à prisão ou nela mantido, 
quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança;

LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do 
responsável pelo inadimplemento voluntário e inescusável 
de obrigação alimentícia e a do depositário infiel;

LXVIII - conceder-se-á habeas corpus sempre que al-
guém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou 
coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade 
ou abuso de poder;

LXIX - conceder-se-á mandado de segurança para 
proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas 
corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegali-
dade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente 
de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder 
Público;

LXX - o mandado de segurança coletivo pode ser im-
petrado por:

a) partido político com representação no Congresso 
Nacional;

b) organização sindical, entidade de classe ou associa-
ção legalmente constituída e em funcionamento há pelo 
menos um ano, em defesa dos interesses de seus mem-
bros ou associados;

LXXI - conceder-se-á mandado de injunção sempre 
que a falta de norma regulamentadora torne inviável o 
exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à 
cidadania;

LXXII - conceder-se-á habeas data:
a) para assegurar o conhecimento de informações re-

lativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou 
bancos de dados de entidades governamentais ou de ca-
ráter público;

b) para a retificação de dados, quando não se prefira 
fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo;

LXXIII - qualquer cidadão é parte legítima para propor 
ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à mora-
lidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-
fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência;

LXXIV - o Estado prestará assistência jurídica integral 
e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos;

LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judi-
ciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado 
na sentença;

LXXVI - são gratuitos para os reconhecidamente po-
bres, na forma da lei: (Vide Lei nº 7.844, de 1989)

a) o registro civil de nascimento;
b) a certidão de óbito;
LXXVII - são gratuitas as ações de habeas corpus e ha-

beas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exer-
cício da cidadania.

LXXVIII a todos, no âmbito judicial e administrativo, são 
assegurados a razoável duração do processo e os meios 
que garantam a celeridade de sua tramitação. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias fun-
damentais têm aplicação imediata.

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constitui-
ção não excluem outros decorrentes do regime e dos prin-
cípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em 
que a República Federativa do Brasil seja parte.

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre di-
reitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos 
votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 45, de 2004) (Atos aprovados na forma deste 
parágrafo)

§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal 
Internacional a cuja criação tenha manifestado adesão. (In-
cluído pela Emenda Constitucional nº 45, de 2004)

CAPÍTULO III
DA EDUCAÇÃO, DA CULTURA E DO DESPORTO

Seção I
DA EDUCAÇÃO

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Esta-
do e da família, será promovida e incentivada com a cola-
boração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 
da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos se-
guintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanên-
cia na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar 
o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, 
e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimen-
tos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, 
garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com ingres-
so exclusivamente por concurso público de provas e títulos, 
aos das redes públicas; (Redação dada pela Emenda Cons-
titucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma 
da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.
VIII - piso salarial profissional nacional para os profis-

sionais da educação escolar pública, nos termos de lei fe-
deral. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de 
trabalhadores considerados profissionais da educação bá-
sica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou ade-
quação de seus planos de carreira, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 53, de 2006)
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BRASIL. REFERENCIAL CURRICULAR NACIONAL 
PARA EDUCAÇÃO INFANTIL.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE CRECHES E PRÉ
-ESCOLAS

O atendimento institucional à criança pequena, no Bra-
sil e no mundo, apresenta ao longo de sua história con-
cepções bastante divergentes sobre sua finalidade social. 
Grande parte dessas instituições nasceram com o objetivo 
de atender exclusivamente às crianças de baixa renda. O 
uso de creches e de programas pré-escolares como estra-
tégia para combater a pobreza e resolver problemas liga-
dos à sobrevivência das crianças foi, durante muitos anos, 
justificativa para a existência de atendimentos de baixo 
custo, com aplicações orçamentárias insuficientes, escassez 
de recursos materiais; precariedade de instalações; forma-
ção insuficiente de seus profissionais e alta proporção de 
crianças por adulto.

Constituir-se em um equipamento só para pobres, 
principalmente no caso das instituições de educação infan-
til, financiadas ou mantidas pelo poder público , significou 
em muitas situações atuar de forma compensatória para 
sanar as supostas faltas e carências das crianças e de suas 
famílias. A tônica do trabalho institucional foi pautada por 
uma visão que estigmatizava a população de baixa renda. 
Nessa perspectiva, o atendimento era entendido como um 
favor oferecido para poucos, selecionados por critérios ex-
cludentes. A concepção educacional era marcada por ca-
racterísticas assistencialistas, sem considerar as questões 
de cidadania ligadas aos ideais de liberdade e igualdade.

Modificar essa concepção de educação assistencialista 
significa atentar para várias questões que vão muito além 
dos aspectos legais. Envolve, principalmente, assumir as 
especificidades da educação infantil e rever concepções 
sobre a infância, as relações entre classes sociais, as res-
ponsabilidades da sociedade e o papel do Estado diante 
das crianças pequenas.

Embora haja um consenso sobre a necessidade de que 
a educação para as crianças pequenas deva promover a 
integração entre os aspectos físicos, emocionais, afetivos, 
cognitivos e sociais da criança, considerando que esta é um 
ser completo e indivisível, as divergências estão exatamen-
te no que se entende sobre o que seja trabalhar com cada 
um desses aspectos.

Há práticas que privilegiam os cuidados físicos, partin-
do de concepções que compreendem a criança pequena 
como carente, frágil, dependente e passiva, e que levam à 
construção de procedimentos e rotinas rígidas, dependen-
tes todo o tempo da ação direta do adulto. Isso resulta em 
períodos longos de espera entre um cuidado e outro, sem 
que a singularidade e individualidade de cada criança seja 
respeitada. Essas práticas tolhem a possibilidade de inde-
pendência e as oportunidades das crianças de aprenderem 
sobre o cuidado de si, do outro e do ambiente. Em con-

cepções mais abrangentes os cuidados são compreendidos 
como aqueles referentes à proteção, saúde e alimentação, 
incluindo as necessidades de afeto, interação, estimulação, 
segurança e brincadeiras que possibilitem a exploração e a 
descoberta.

Outras práticas têm privilegiado as necessidades emo-
cionais  apresentando os mais diversos enfoques ao longo 
da história d atendimento infantil. A preocupação com o 
desenvolvimento emocional da criança pequena resultou 
em propostas nas quais, principalmente nas creches, os 
profissionais deveriam atuar como substitutos maternos.

Outra tendência foi usar o espaço de educação infan-
til para o desenvolvimento de uma pedagogia relacional, 
baseada exclusivamente no estabelecimento de relações 
pessoais intensas entre adultos e crianças.

Desenvolvimento cognitivo é outro assunto polêmico 
presente em algumas práticas. O termo “cognitivo” aparece 
ora especificamente ligado ao desenvolvimento das estru-
turas do pensamento, ou seja, da capacidade de genera-
lizar, recordar, formar conceitos e raciocinar logicamente, 
ora se referindo a aprendizagens de conteúdos específicos. 
A polêmica entre a concepção que entende que a educa-
ção deve principalmente promover a construção das es-
truturas cognitivas e aquela que enfatiza a construção de 
conhecimentos como meta da educação, pouco contribui 
porque o desenvolvimento das capacidades cognitivas do 
pensamento humano mantém uma relação estreita com o 
processo das aprendizagens específicas que as experiên-
cias educacionais podem proporcionar.

Polêmicas sobre cuidar e educar, sobre o papel do afe-
to na relação pedagógica e sobre educar para o desen-
volvimento ou para o conhecimento têm constituído, por-
tanto, o panorama de fundo sobre o qual se constroem as 
propostas em educação infantil.

A elaboração de propostas educacionais, veicula ne-
cessariamente concepções sobre criança, educar, cuidar e 
aprendizagem, cujos fundamentos devem ser considera-
dos de maneira explícita.

A CRIANÇA

A concepção de criança é uma noção historicamente 
construída e consequentemente vem mudando ao longo 
dos tempos, não se apresentando de forma homogênea 
nem mesmo no interior de uma mesma sociedade e época. 
Assim é possível que, por exemplo, em uma mesma cidade 
existam diferentes maneiras de se considerar as crianças 
pequenas dependendo da classe social a qual pertencem, 
do grupo étnico do qual fazem parte. Boa parte das crian-
ças pequenas brasileiras enfrentam um cotidiano bastante 
adverso que as conduz desde muito cedo a precárias con-
dições de vida e ao trabalho infantil, ao abuso e exploração 
por parte de adultos. Outras crianças são protegidas de to-
das as maneiras, recebendo de suas famílias e da sociedade 
em geral todos os cuidados necessários ao seu desenvol-
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vimento. Essa dualidade revela a contradição e conflito de 
uma sociedade que não resolveu ainda as grandes desi-
gualdades sociais presentes no cotidiano.

A criança como todo ser humano, é um sujeito social e 
histórico e faz parte de uma organização familiar que está 
inserida em uma sociedade, com uma determinada cultura, 
em um determinado momento histórico. É profundamente 
marcada pelo meio social em que se desenvolve, mas tam-
bém o marca. A criança tem na família, biológica ou não, um 
ponto de referência fundamental, apesar da multiplicidade 
de interações sociais que estabelece com outras instituições 
sociais .

As crianças possuem uma natureza singular, que as ca-
racteriza como seres que sentem e pensam o mundo de um 
jeito muito próprio. Nas interações que estabelecem desde 
cedo com as pessoas que lhe são próximas e com o meio 
que as circunda, as crianças revelam seu esforço para com-
preender o mundo em que vivem, as relações contraditórias 
que presenciam e, por meio das brincadeiras, explicitam as 
condições de vida a que estão submetidas e seus anseios e 
desejos. No processo de construção do conhecimento, as 
crianças se utilizam das mais diferentes linguagens e exer-
cem a capacidade que possuem de terem idéias e hipóteses 
originais sobre aquilo que buscam desvendar. Nessa pers-
pectiva as crianças constroem o conhecimento a partir das 
interações que estabelecem com as outras pessoas e com 
o meio em que vivem. O conhecimento não se constitui em 
cópia da realidade, mas sim, fruto de um intenso trabalho 
de criação, significação e ressignificação .

Compreender, conhecer e reconhecer o jeito particular 
das crianças serem e estarem no mundo é o grande de-
safio da educação infantil e de seus profissionais. Embora 
os conhecimentos derivados da psicologia, antropologia, 
sociologia, medicina etc. possam ser de grande valia para 
desvelar o universo infantil apontando algumas caracterís-
ticas comuns de ser das crianças, elas permanecem únicas 
em suas individualidades e diferenças.

EDUCAR

Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e in-
ternacional apontam para a necessidade de que as institui-
ções de educação infantil incorporem de maneira integrada 
as funções de educar e cuidar, não mais diferenciando nem 
hierarquizando os profissionais e instituições que atuam 
com as crianças pequenas e/ou aqueles que trabalham com 
as maiores. As novas funções para a educação infantil devem 
estar associadas a padrões de qualidade. Essa qualidade ad-
vém de concepções de desenvolvimento que consideram as 
crianças nos seus contextos sociais, ambientais, culturais e, 
mais concretamente, nas interações e práticas sociais que 
lhes fornecem elementos relacionados às mais diversas lin-
guagens e ao contato com os mais variados conhecimentos 
para a construção de uma identidade autônoma.

A instituição de educação infantil deve tornar acessível 
a todas as crianças que a frequentam, indiscriminadamen-
te, elementos da cultura que enriquecem o seu desenvol-
vimento e inserção social. Cumpre um papel socializador, 
propiciando o desenvolvimento da identidade das crianças, 
por meio de aprendizagens diversificadas, realizadas em si-
tuações de interação.

Na instituição de educação infantil, pode-se oferecer às 
crianças condições para as aprendizagens que ocorrem nas 
brincadeiras e aquelas advindas de situações pedagógicas 
intencionais ou aprendizagens orientadas pelos adultos. É 
importante ressaltar, porém, que essas aprendizagens, de 
natureza diversa, ocorrem de maneira integrada no proces-
so de desenvolvimento infantil.

Educar significa, portanto, propiciar situações de cui-
dados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma 
integrada e que possam contribuir para o desenvolvimento 
das capacidades infantis de relação interpessoal, de ser e 
estar com os outros em uma atitude básica de aceitação, 
respeito e confiança, e o acesso, pelas crianças, aos conhe-
cimentos mais amplos da realidade social e cultural. Neste 
processo, a educação poderá auxiliar o desenvolvimento 
das capacidades de apropriação e conhecimento 
das potencialidades corporais, afetivas, emocionais,  estéti-
cas  e  éticas,  na perspectiva de contribuir para a formação 
de crianças felizes e saudáveis.

Cuidar

Contemplar o cuidado na esfera da instituição da edu-
cação infantil significa compreendê-lo como parte inte-
grante da educação, embora possa exigir conhecimentos, 
habilidades e instrumentos que extrapolam a dimensão 
pedagógica. Ou seja, cuidar de uma criança em um con-
texto educativo demanda a integração de vários campos 
de conhecimentos e a cooperação de profissionais de di-
ferentes áreas.

A base do cuidado humano é compreender como aju-
dar o outro a se desenvolver como ser humano. Cuidar 
significa valorizar e ajudar a desenvolver capacidades. O 
cuidado

A um ato em relação ao outro e a si próprio que pos-
sui uma dimensão expressiva e implica em procedimentos 
específicos.

O desenvolvimento integral depende tanto dos cui-
dados relacionais, que envolvem a dimensão afetiva e dos 
cuidados com os aspectos biológicos do corpo, como a 
qualidade da alimentação e dos cuidados com a saúde, 
quanto da forma como esses cuidados são oferecidos e das 
oportunidades de acesso a conhecimentos variados.

As atitudes e procedimentos de cuidado são influen-
ciadas por crenças e valores em torno da saúde, da educa-
ção e do desenvolvimento infantil. Embora as necessidades 
humanas básicas sejam comuns, como alimentar-se, prote-
ger-se etc. as formas de identificá-las, valorizá-las e atendê
-las são construídas socialmente. As necessidades básicas, 
podem ser modificadas e acrescidas de outras de acordo 
com o contexto sociocultural. Pode-se dizer que além da-
quelas que preservam a vida orgânica, as necessidades afe-
tivas são também base para o desenvolvimento infantil.

A identificação dessas necessidades sentidas e expres-
sas pelas crianças, depende também da compreensão que 
o adulto tem das várias formas de comunicação que elas, 
em cada faixa etária possuem e desenvolvem. Prestar aten-
ção e valorizar o choro de um bebê e responder a ele com 
um cuidado ou outro depende de como é interpretada a 
expressão de choro, e dos recursos existentes para respon-
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der a ele. É possível que alguns adultos conversem com 
o bebê tentando acalmá-lo, ou que peguem-no imediata-
mente no colo, embalando-o. Em determinados contextos 
socioculturais, é possível que o adulto que cuida da crian-
ça, tendo como base concepções de desenvolvimento e 
aprendizagem infantis, de educação e saúde, acredite que 
os bebês devem aprender a permanecer no berço, após 
serem alimentados e higienizados, e, portanto, não consi-
derem o embalo como um cuidado, mas como uma ação 
que pode “acostumar mal” a criança. Em outras culturas, o 
embalo tem uma grande importância no cuidado de bebês, 
tanto que existem berços próprios para embalar.

O cuidado precisa considerar, principalmente, as ne-
cessidades das crianças, que quando observadas, ouvidas 
e respeitadas, podem dar pistas importantes sobre a qua-
lidade do que estão recebendo. Os procedimentos de cui-
dado também precisam seguir os princípios de promoção 
à saúde. Para se atingir os objetivos dos cuidados com a 
preservação da vida e com o desenvolvimento das capa-
cidades humanas, é necessário que as atitudes e procedi-
mentos estejam baseados em conhecimentos específicos 
sobre o desenvolvimento biológico, emocional, e intelec-
tual das crianças, levando em consideração as diferentes 
realidades socioculturais.

Para cuidar é preciso antes de tudo estar comprometi-
do com o outro, com sua singularidade, ser solidário com 
suas necessidades, confiando em suas capacidades. Disso 
depende a construção de um vínculo entre quem cuida e 
quem é cuidado.

Além da dimensão afetiva e relacional do cuidado, é 
preciso que o professor possa ajudar a criança a identificar 
suas necessidades e priorizá-las, assim como atendê-las de 
forma adequada. Assim, cuidar da criança é sobretudo dar 
atenção a ela como pessoa que está num contínuo cresci-
mento e desenvolvimento, compreendendo sua singulari-
dade, identificando e respondendo às suas necessidades. 
Isto inclui interessar-se sobre o que a criança sente, pensa, 
o que ela sabe sobre si e sobre o mundo, visando à am-
pliação deste conhecimento e de suas habilidades, que aos 
poucos a tornarão mais independente e mais autônoma.

Brincar

Para que as crianças possam exercer sua capacidade 
de criar é imprescindível que haja riqueza e diversidade nas 
experiências que lhes são oferecidas nas instituições, sejam 
elas mais voltadas às brincadeiras ou às aprendizagens que 
ocorrem por meio de uma intervenção direta.

A brincadeira é uma linguagem infantil que mantém 
um vínculo essencial com aquilo que é o “não-brincar”. Se 
a brincadeira é uma ação que ocorre no plano da imagina-
ção isto implica que aquele que brinca tenha o domínio da 
linguagem simbólica. Isto quer dizer que é preciso haver 
consciência da diferença existente entre a brincadeira e a 
realidade imediata que lhe forneceu conteúdo para reali-
zar-se. Nesse sentido, para brincar é preciso apropriar-se 
de elementos da realidade imediata de tal forma a atri-
buir-lhes novos significados. Essa peculiaridade da brinca-

deira ocorre por meio da articulação entre a imaginação e 
a imitação da realidade. Toda brincadeira é uma imitação 
transformada, no plano das emoções e das idéias, de uma 
realidade anteriormente vivenciada.

Isso significa que uma criança que, por exemplo, bate 
ritmicamente com os pés no chão e imagina-se cavalgan-
do um cavalo, está orientando sua ação pelo significado 
da situação e por uma atitude mental e não somente pela 
percepção imediata dos objetos e situações.

No ato de brincar, os sinais, os gestos, os objetos e os 
espaços valem e significam outra coisa daquilo que apa-
rentam ser. Ao brincar as crianças recriam e repensam os 
acontecimentos que lhes deram origem, sabendo que es-
tão brincando.

O principal indicador da brincadeira, entre as crianças, 
é o papel que assumem enquanto brincam. Ao adotar ou-
tros papéis na brincadeira, as crianças agem frente à rea-
lidade de maneira não-literal, transferindo e substituindo 
suas ações cotidianas pelas ações e características do papel 
assumido, utilizando-se de objetos substitutos.

É brincadeira favorece a auto-estima das 
crianças, auxiliando-as a superar progressivamente suas 
aquisições de forma criativa. Brincar contribui, assim, para 
a interiorização de determinados modelos de adulto, no 
âmbito de grupos sociais diversos. Essas significações atri-
buídas ao brincar transformam-no em um espaço singular 
de constituição infantil.

Nas brincadeiras, as crianças transformam os conheci-
mentos que já possuíam anteriormente em conceitos gerais 
com os quais brinca. Por exemplo, para assumir um deter-
minado papel numa brincadeira, a criança deve conhecer 
alguma de suas características. Seus conhecimentos pro-
vêm da imitação de alguém ou de algo conhecido, de uma 
experiência vivida na família ou em outros ambientes, do 
relato de um colega ou de um adulto, de cenas assistidas 
na televisão, no cinema ou narradas em livros etc. A fonte 
de seus conhecimentos é múltipla, mas estes encontram-
se, ainda, fragmentados. É no ato de brincar que a criança 
estabelece os diferentes vínculos entre as características 
do papel assumido, suas competências e as relações que 
possuem com outros papéis, tomando consciência disto e 
generalizando para outras situações.

Para brincar é preciso que as crianças tenham certa in-
dependência para escolher seus companheiros e os papéis 
que irão assumir no interior de um determinado tema e 
enredo, cujos desenvolvimentos dependem unicamente da 
vontade de quem brinca.

Pela oportunidade de vivenciar brincadeiras imaginati-
vas e criadas por elas mesmas, as crianças podem acionar 
seus pensamentos para a resolução de problemas que lhe 
são importantes e significativos. Propiciando a brincadei-
ra, portanto, cria-se um espaço no qual as crianças podem 
experimentar o mundo e internalizar uma compreensão 
particular sobre as pessoas, os sentimentos e os diversos 
conhecimentos.

O brincar apresenta-se por meio de várias categorias 
de experiências que são diferenciadas pelo uso do mate-
rial ou dos recursos predominantemente implicados. Essas 
categorias incluem: o movimento e as mudanças da per-
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